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7 
Apêndice  
 
7.1  
Formas de organização do Terceiro Setor1 

 

Organizações ou empreendimentos sociais podem emergir de diversas 

formas. As mais difundidas são as ONGs, que surgiram nas décadas de 1960 e 

1970, em um contexto de regime militar e autoritarismo. Além da preocupação 

social, tinham um cunho político na defesa dos valores democráticos. Nesse 

período acreditava-se que, com o fim dos governos ditatoriais, essas organizações 

iriam se desintegrar, sendo substituídas por outras formas de participação como os 

partidos políticos e os sindicatos. 

Na década de 1980 com o fim da ditadura e início dos governos 

democráticos as ONGs ganham grande visibilidade e começam a substituir a 

posição política até então vigente por uma percepção funcional. As mudanças no 

contexto político-econômico significam também em mudanças nessas instituições. 

Nesse momento começam a ficar muito claras as duas formas de organização 

desse setor: as organizações de caridade e beneficiência, também chamadas de 

organizações filantrópicas, voltadas para o serviço social e as novas ONGs, 

guiadas por uma lógica política alternativa, moderna, voltada para o 

desenvolvimento social sustentável. 

 Posteriormente, além desses dois modelos já citados, podemos perceber 

ainda o fenômeno crescente da filantropia empresarial, as associações sem fins 

lucrativos, também conhecidas como ONGs, organizações sociais, sociedades 

cooperativas, fundações, institutos, instituições filantrópicas, entidades de 

assistência social e as Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público 

(OSCIP’s). 

As organizações de fins não econômicos (segundo o novo Código Civil 

Brasileiro), também denominadas de organizações não governamentais (ONGs), 

podem ser constituídas sob dois tipos societários: fundações ou associações. 

                                                 
1 A pesquisa deste item foi feita a partir do documento: Caminhos para o empreendedorismo 

social, publicação produzida pela Aperam e pelo Instituto Papel Solidário. 

<http://docplayer.com.br/257649-Caminhos-para-o-empreendedorismo-social.html>. Acesso em: 

10 mar. 2015. 

http://docplayer.com.br/257649-Caminhos-para-o-empreendedorismo-social.html
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Assim, para evitar qualquer má interpretação quando da constituição de uma 

ONG, é importante esclarecer que a denominação ONG não se refere a um tipo 

societário, mas trata-se apenas de uma expressão comumente utilizada para 

denominar as associações sem fins lucrativos. 

O quadro abaixo relaciona as diferenças básicas entre associação e 

fundação: 

 

Tabela 6 – Quadro comparativo associação e fundação. Fonte: Caminhos para o 

empreendedorismo social. Fonte: <http://docplayer.com.br/257649-Caminhos-para-o-

empreendedorismo-social.html>. Acesso em: 10 mar. 2015. 

 

Fundação pode ser definida como o patrimônio destinado a servir, sem o 

intuito de lucro, a uma causa de interesse público (apenas fins religiosos, morais, 

culturais e de assistência), que adquire personificação jurídica por iniciativa de 

seu instituidor. Assim, a fundação é criada por seu instituidor, por escritura 

pública ou testamento, com a doação de bens para um dos fins acima 

mencionados. O montante dos bens deve ser suficiente para o fim ao qual a 

fundação se destina e o estatuto da mesma necessita de aprovação do Ministério 

Público. 

A associação é a pessoa jurídica constituída pela união de ideias e esforços 

de pessoas que se organizam para fins não econômicos. É a forma adotada por 

grande parte das organizações sem fins lucrativos, pois há possibilidade de maior 

flexibilização nas suas regras de funcionamento, o que facilita sua administração e 

a adoção de formas democráticas de decisão. 

http://docplayer.com.br/257649-Caminhos-para-o-empreendedorismo-social.html
http://docplayer.com.br/257649-Caminhos-para-o-empreendedorismo-social.html
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Além disso pode ser criada independentemente da existência de patrimônio 

próprio e não depende de aprovação do Ministério Público. 

Concluímos, então, que utilizar a forma jurídica de associação para 

constituir uma organização sem fins lucrativos é mais fácil, devido à inexistência 

de formalidades para sua abertura. Mas essa informalidade, tão útil no início, 

pode-se tornar uma ameaça no futuro. A fragilidade na gestão e nas questões 

jurídicas pode levar ao desaparecimento precoce de muitas organizações. A 

burocratização excessiva é prejudicial, como observamos no empreendedorismo 

tradicional, mas é preciso que haja um mínimo de organização e normas. 

Vale aqui salientar a distinção entre a expressão anterior “não lucrativa” 

(código de 1916) e a atual “não econômica” (código de 2003). E o que isso 

significa? Como é a relação dessas organizações com capital e lucro? A 

remuneração, quando existe, deve apenas contemplar as atividades-meio ou, se 

tratando de atividade-fim, apenas cobrir seus custos de manutenção e 

desenvolvimento. 

É preciso distinguir entre “fins” e “atividades”. Não há impedimento para 

uma associação de fins não econômicos desenvolver atividades econômicas 

visando a sustentabilidade, desde que não partilhe os resultados decorrentes entre 

os associados, mas sim os destine integralmente à consecução de seu objetivo 

social. 

Existem ainda os negócios sociais: são empreendimentos que utilizam 

mecanismos de mercado – tradicionalmente focados em acumular riqueza - com a 

finalidade de resolver ou minimizar desigualdades socioeconômicas. Combinando 

viabilidade econômica e impacto social, podem estruturar-se juridicamente como 

empresas privadas ou instituições sem finalidade de lucro. Portanto, são 

iniciativas que visam ao lucro, mas buscam ainda soluções para problemas sociais. 

No Brasil, ainda não dispomos de informações sistemáticas e confiáveis 

sobre o Terceiro Setor. Apesar de a ideologia chamar muita a atenção os 

resultados obtidos pelo setor ainda continuam invisíveis como realidade. Estes são 

normalmente ignorados nas estatísticas econômicas nacionais e poucas vezes 

citados nos debates políticos, na imprensa ou até mesmo nas pesquisas 

acadêmicas. Muito menos uma legislação especifica para negócios sociais.  
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7.2  
Quadros resumos com os trabalhos das mulheres 
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Tabela 7 – Quadro com todos os objetos desenvolvidos. Fonte: a autora. 

Tabela 8 – Quadro com todos os exercícios do módulo 3. Fonte: a autora. 

Exercício 1 

módulo 3 

Exercício 2 

módulo 3 

Exercício3 

módulo 3 
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   Romínia 

      

    Tereza 

      

      Vera 

     

DBD
PUC-Rio - Certificação Digital Nº 1512206/CA



119 

 

8 
Anexo 
 
Termos de Consentimento Livre e Esclarecido das participantes. 
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